


Legislação Federal supracitada, os estados e municípios podem adotar leis 
específicas voltadas à proteção animal. Por fim, algumas decisões judiciais têm 
apresentado grande contribuição à causa, como as decisões do Supremo Tribunal 
Federal (STF), que proibiram a "farra do boi" e rinhas de galos. Contudo, apesar dos 
inúmeros avanços, ainda há um longo caminho a ser trilhado na luta contra o 
especismo e, consequentemente, na conquista de direitos para os animais não 
humanos. Percebe-se que o progresso na legislação brasileira ocorreu de forma 
lenta, priorizando um determinado grupo de animais e evidenciando a preferência 
do legislador, fixando sanções mais rígidas para os maus-tratos perpetrados contra 
cães e gatos, animais que possuem estreita relação com os seres humanos. Nesse 
sentido, é importante destacar que, se um ser está sofrendo, não há justificativa 
moral para ignorar esse sofrimento. Independentemente da natureza do ser vivo, o 
princípio da igualdade exige que o sofrimento seja considerado com a mesma 
importância que o sofrimento de qualquer outro ser. É necessário levar em conta os 
interesses dos animais simplesmente porque eles possuem interesses próprios, 
sendo injustificável excluí-los do campo de consideração moral. Conclui-se, 
portanto, que discriminar seres apenas por sua espécie é uma forma de preconceito 
que é tanto imoral quanto injustificável. Embora seja possível visualizar os inúmeros 
avanços na luta contra o especismo e na busca pelos direitos dos animais, ainda há 
um longo trajeto a ser percorrido, visando a transformação da sociedade, bem como 
a elaboração de legislações mais abrangentes. Somente a partir dessa mudança de 
pensamento, será possível interromper o ciclo que trata a vida dos animais não 
humanos como descartáveis, colocando um fim à sua exploração.
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